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Ultima hominis felicitas est in contemplatione veritatis. 

(São Tomás de Aquino, Summa contra Gentiles, III, 37). 
 
 
 

Dicit ei Pilatus: “Quid est veritas?” 
(Jo 18,38) 

 
 
 

“Se há uma verdade é que a verdade está em jogo nas lutas” 
(Pierre Boudieu, O Poder Simbólico, p. 293) 
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RESUMO 

 

Tiago Luís Pavinatto Gonçalves. Da condição do fanático religioso no Direito civil. 2018. 

267 f. Doutorado – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2018. 

 

É plenamente capaz para o exercício pessoal dos atos da vida civil, um sujeito 

religioso fanático que represente, por sua conduta confessional, potencial risco de danos ou 

que, efetivamente, cause prejuízos para si ou para terceiros? Sua conduta confessional 

fanática deve permanecer irrestrita frente à garantia da inviolabilidade da liberdade de 

consciência e de crença e do livre exercício dos cultos religiosos assegurada pelo Estado 

Democrático de Direito no atual contexto multicultural? Apesar do preceito constitucional, 

uma dupla negativa é possível se verificada a essência, a natureza jurídica do fanatismo. 

Em sendo farta a verificação fatual de que a vivência religiosa fundamentalista pode levar 

a situações dramáticas que colocam em perigo a própria vida, em diversos aspectos, do 

sujeito e identificado o direito fundamental da liberdade religiosa como uma fronteira entre 

o individual e o coletivo, o Direito civil, ao tratar da capacidade das pessoas naturais, do 

poder familiar, dos deveres conjugais e parentais, do abuso do direito e da coação, além do 

seu papel de agente modificador dos efeitos dos direitos fundamentais nos conflitos de 

Direito privado, apresenta-se como ferramenta mais apta e menos traumática para lidar 

com a problemática. Assim é que, a partir da leitura das conclusões mais modernas das 

ciências da mente (Psicologia, Psiquiatria e Neurociências) sobre os efeitos da Religião 

sobre o comportamento e a saúde mental e física das pessoas, diagnosticado o fanatismo 

religioso como sintoma de transtornos mentais, que nele encontram terreno fértil para 

manifestação ou agravamento, encontramos a sua natureza jurídica, o que torna possível o 

enquadramento legal do fanático como sujeito relativamente incapaz e passível, portanto, 

de sofrer algumas privações que deverão ser sempre estabelecidas casuisticamente na 

sentença de sua curatela. 

 

Palavras-chave: capacidade; incapacidades; transtorno mental; direitos 

fundamentais; liberdade religiosa; religião; laicismo; tolerância; fanatismo; 

fundamentalismo; radicalismo; hiperreligiosidade; ultra ortodoxia; coação; abuso do 

direito. 
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ABSTRACT 

 

Tiago Luís Pavinatto Gonçalves. The religious fanatic person condition in the civil Law. 

2018. 267 p. Doctorate – Law School, University of São Paulo, São Paulo, 2018. 

 

Is the fanatical religious one capable of performing the acts of civil life on his own if 

his confessional conduct poses a risk of harm or, in fact, causes harm to himself or others? 

Must his fanatical confessional action must remain unrestricted because of the freedom of 

conscience, belief and religious cults inviolability, which is assured by the Democratic 

State of Right in the current multicultural context? Despite this constitutional precept, a 

double negative is possible if we verify the legal nature of the fanaticism, which is in its 

essence. It is widely described that religious fundamentalist experiences can lead to 

dramatic situations that endanger one's own life of the person in various aspects; as well 

identified, the fundamental right of religious freedom is a border between the individual 

and the collective; so the Civil law, in dealing with the capacity of natural persons, family 

power, conjugal and parental duties, abuse of rights and coercion, and its role as modifying 

agent of the fundamental rights effects in private Law conflicts, presents as the more apt 

and less traumatic tool to deal with such a problem. Moreover, from the most recent 

conclusions of the mind sciences (Psychology, Psychiatry and Neurosciences) on the 

effects of Religion on behavioral, mental and physical health corroborates religious 

fanaticism as a symptom of mental disorders, which find in it a fertile ground of 

manifestation or aggravation. It is in this scientific paradigm where we find the legal nature 

of fanaticism, which makes possible to legally classify the fanatic person as one that is 

relatively incapable and therefore is liable to suffer some deprivations that should always 

be established casuistically in the sentence of his interdiction. 

 

Keywords: capacity; disabilities; mental disorder; fundamental rights; religious 

freedom; religion; secularism; tolerance; fanaticism; fundamentalism; radicalism; 

hyperreligiosity; ultra orthodoxy; coercion; abuse of rights. 
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RIASSUNTO 

 

Tiago Luís Pavinatto Gonçalves. La condizione del religioso fanatico nel Diritto civile. 

2018. 267 f. Dottorato - Facoltà di Giurisprudenza, Università di São Paulo, 2018. 

 

È una persona religiosa fanatica capace di esercitare personalmente gli atti della vita 

civile se rappresenta, con la sua condotta confessionale, un potenziale rischio di danno o, 

di fatto, provoca danni a se stesso o agli altri? La loro fanatica condotta confessionale deve 

rimanere illimitata a causa della inviolabilità della libertà di coscienza e convinzione e del 

libero esercizio dei culti religiose assicurata dallo Stato Democratico di Diritto nell'attuale 

contesto multiculturale? Nonostante il precetto costituzionale, è possibile una doppia 

negazione se si verifica l'essenza, la natura giuridica del fanatismo. Il fatto che l'esperienza 

religiosa fondamentalista possa portare a situazioni drammatiche che mettono in pericolo 

la vita stessa della persona in vari aspetti e identificare il diritto fondamentale della libertà 

religiosa come una frontiera tra l'individuo e il collettivo, il Diritto civile, nel trattare con la 

capacità delle persone, il potere familiare, i doveri coniugali e parentale, l'abuso del diritto 

e la coercizione, oltre al suo ruolo di agente che modifica gli effetti dei diritti fondamentali 

nei conflitti di Diritto privato, viene presentato come lo strumento più adatto e meno 

traumatico per affrontare il problema. Quindi, dalla lettura delle conclusioni più recenti 

delle scienze della mente (Psicologia, Psichiatria e Neuroscienze) sugli effetti della 

Religione sul comportamento e sulla salute mentale e fisica delle persone e diagnosticare il 

fanatismo religioso come sintomo di disturbi mentali, che trovano in esso terreno fertile per 

loro manifestazione o aggravamento, troviamo la natura giuridica del fanatismo, che rende 

possibile la struttura legale del fanatico come soggetto relativamente incapace e quindi 

soggetto a soffrire di alcune privazioni che dovrebbero sempre essere stabilite caso per 

caso nella sentenza della sua inabilitazione. 

 

Parole chiave: capacità; disabilità; disordine mentale; diritti fondamentali; libertà 

religiosa; religione; secolarismo; tolleranza; fanatismo; fondamentalismo; radicalismo; 

iper-religiosotà; ultra ortodossia; coercizione; abuso del diritto. 

 

 



 

	 14 

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

	 15 

SUMÁRIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOTAS PRÉVIAS ....................................................................................................................... 21 

 

 

CAPÍTULO PRIMEIRO 
APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA .................................................................................... 27 

 

 

CAPÍTULO SEGUNDO 
POR UMA TEORIA GERAL DA CAPACIDADE CIVIL ............................................... 35 

II.1. DAS PESSOAS NATURAIS: PERSONALIDADE E CAPACIDADE ............................................. 35 

II.2. DAS INCAPACIDADES ............................................................................................................ 37 

II.2.1. Das incapacidades absoluta e relativa .................................................................... 37 

II.2.2. Da incapacidade natural ........................................................................................... 39 

II.2.3. Do deficiente Estatuto da Pessoa com Deficiência ................................................ 44 

 Da retomada parcial das incapacidades e das interdições a partir da vigência do 

novo Código de Processo Civil .............................................................................51 



 

	 16 

 

II.3. PROPOSTA DE UMA TEORIA GERAL DA CAPACIDADE CIVIL .............................................. 52 

 

 

CAPÍTULO TERCEIRO 
DIREITOS FUNDAMENTAIS E DIREITO CIVIL ........................................................... 59 

III.1. DA INFLUÊNCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS SOBRE O COMPORTAMENTO DAS 

PESSOAS DE DIREITO PRIVADO .................................................................................................... 59 

III.2. DA INFLUÊNCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS SOBRE A APLICAÇÃO E O 

DESENVOLVIMENTO DO DIREITO CIVIL ...................................................................................... 61 

III.3. DA MODIFICAÇÃO DOS EFEITOS DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS: DAS RESTRIÇÕES NÃO 

EXPRESSAMENTE AUTORIZADAS PELA CONSTITUIÇÃO ............................................................. 63 

 

 

CAPÍTULO QUARTO 
DIREITO CIVIL E RELIGIÃO .............................................................................................. 73 

IV.1. BREVES NOTAS ACERCA DA RELIGIÃO ............................................................................. 73 

IV.2. DO ESTADO LAICO .............................................................................................................. 78 

IV.2.1. Do Estado laico no atual contexto multicultural .................................................. 84 

IV.2.2. O paradigma do islã na Europa .............................................................................. 87 

Do judaísmo chassídico ........................................................................................ 93 

IV.2.3. Uma hermenêutica da tolerância ............................................................................ 96 

IV.2.4. Da prática do laicismo na esfera privada e da Religião no controle do Estado

 ................................................................................................................................................. 101 

IV.2.5. Réquiem para um natimorto ................................................................................... 105 

IV.3. DA LIBERDADE RELIGIOSA ............................................................................................... 106 

IV.3.1. Da tolerância e do laicismo dentro da própria casa .......................................... 111 



 

	 17 

IV.3.2. Da recusa de tratamento médico por motivo religioso: o caso paradigmático 

das testemunhas de Jeová e seus desdobramentos .......................................................... 113 

IV.3.2.A. Da recusa de tratamento a filho menor por motivo religioso .............114 

IV.3.2.B. Da inesperada iminência de risco de morte estando inconsciente a 

testemunha de Jeová durante o procedimento cirúrgico ....................................116 

IV.3.3. Do uso sagrado de substâncias proibidas ............................................................ 117 

IV.3.4. Da liberdade religiosa e da ordem pública ......................................................... 118 

IV.3.5. Da liberdade religiosa e de expressão e dos discursos de ódio e intolerância

 ................................................................................................................................................. 121 

IV.3.6. Do proselitismo ........................................................................................................ 127 

IV.3.7. O Direito e o futuro da fé ....................................................................................... 128 

IV.4. DA APLICAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO DO DIREITO CIVIL NO ÂMBITO DO ESTADO 

LAICO QUE GARANTE A LIBERDADE RELIGIOSA EM UM CONTEXTO MULTICULTURAL ......... 139 

IV.4.1. Da capacidade civil e do exercício da liberdade religiosa ............................... 143 

IV.4.2. Do poder familiar, dos deveres com a prole e do exercício da liberdade 

religiosa ................................................................................................................................. 145 

IV.4.3. Da relação conjugal e paterna e do exercício da liberdade religiosa ............. 147 

IV.4.4. Da coação no exercício da liberdade religiosa .................................................. 149 

IV.4.5. Do abuso do direito no exercício da liberdade religiosa .................................. 150 

IV.4.6. Da incapacidade natural no exercício da liberdade religiosa .......................... 152 

IV.4.7. Da interface entre o abuso do direito, a coação moral e a incapacidade 

natural no exercício da liberdade religiosa ..................................................................... 154 

IV.4.8. Dos direitos do consumidor e do exercício da liberdade religiosa .................. 162 

IV.4.9. Da tutela de urgência na perspectiva dos direitos fundamentais e de outras 

medidas processuais ............................................................................................................. 162 

IV.4.10. Uma conclusão ...................................................................................................... 165 

 



 

	 18 

 

CAPÍTULO QUINTO 
DA CONDIÇÃO DO FANÁTICO RELIGIOSO NO DIREITO CIVIL ..................... 167 

V.1. PADRES, SANITARISTAS E PSIQUIATRAS: A EVOLUÇÃO DA PSIQUIATRIA ...................... 167 

V.2. DA RELIGIÃO COMO OBJETO DE ESTUDOS CIENTÍFICOS ................................................. 176 

V.2.1. Do comportamento religioso nas Neurociências ................................................. 177 

V.2.2. Do efeito placebo ...................................................................................................... 182 

V.2.3. Das experiências mediúnicas .................................................................................. 183 

Da glossolalia ...................................................................................................... 184 

V.2.4. Algumas conclusões .................................................................................................. 185 

V.3. DO FANATISMO RELIGIOSO COMO TRANSTORNO OU SINTOMA DE TRANSTORNO MENTAL

 ...................................................................................................................................................... 187 

V.3.1. Dos étimos .................................................................................................................. 187 

V.3.2. Do fanatismo religioso como um problema da modernidade ............................. 189 

V.3.3. Do fanatismo religioso psicopatológico ................................................................ 191 

V.3.3.A. Da contribuição das pesquisas por neuroimagens ............................... 198 

V.3.3.B. Do fanatismo através do condicionamento cerebral ............................ 198 

V.3.3.B.1. Do componente etário .............................................................. 201 

V.3.3.B.2. Da lavagem cerebral ................................................................ 202 

V.3.3.B.3. Do fanatismo coletivo .............................................................. 206 

V.3.3.B.4. Do fanatismo infanticida em Novo Mundo ............................. 207 

V.3.4. Algumas conclusões .................................................................................................. 210 

V.4. DO FANÁTICO RELIGIOSO COMO SUJEITO RELATIVAMENTE INCAPAZ ........................... 213 

V.4.1. Da conveniência da curatela do fanático religioso e da delimitação das suas 

incapacidades ........................................................................................................................ 215 

V.4.1.A. Da contribuição à efetivação do princípio da precaução .................... 217 



 

	 19 

 

V.4.1.B. Da contribuição à saúde pública .......................................................... 218 

V.4.1.C. Da contribuição à segurança pública .................................................. 219 

V.4.1.D. Da contribuição aos direitos da criança e do adolescente .................. 220 

V.4.1.E. Das possíveis privações aplicáveis ao fanático religioso curatelado .. 222 

V.4.2. Dos óbices no Estatuto da Pessoa com Deficiência ............................................. 223 

V.4.3. Da contribuição de tribunais quebequenses e franceses à matéria ................... 224 

V.4.4. De outros fanatismos: política e futebol ................................................................ 226 

 

 

CAPÍTULO SEXTO 
CONCLUSÕES E PROPOSTA DE REVISÃO LEGAL ................................................. 231 

 

 

NOTAS FINAIS .......................................................................................................................... 239 

 

 

BIBLIOGRAFIA ........................................................................................................................ 243 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

	 20 

. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

	 21 

NOTAS PRÉVIAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Das Zeitungslesen des Morgens ist eine Art von realistischem Morgensegen.”1 

No nosso vernáculo, diria Hegel: “A leitura matutina do jornal é uma espécie de 

prece realista da manhã.” 

Atribuindo-nos o predicado realista, partimos para a análise do noticiário: 

 

No Município paranaense de Cascavel, Maria Clara Ramalho tinha de 6 anos quando 

foi espancada e morta pela mãe, Vanessa do Nascimento, que alegou ser esse o plano de 

Deus frente ao demônio incorporado na menina2. 

*** 

Entre 1997 e 2013 em Rotherham, norte da Inglaterra, foram vítimas de exploração 

sexual mais de 1400 meninas, muitas delas com 11 anos de idade, por um grupo de 

imigrantes paquistaneses que perceberam uma brecha legislativa  para impunidade, uma 

vez que as autoridades locais se mantinham omissas frente aos costumes retrógrados 

                                                   
1 HEGEL, Georg Wilhelm Friedrich. Aphorismen aus der jenenser zeit. In: HOFFMEISTER, 

Johannes (Org.). Dokumente zu Hegels Entwicklung. Stuttgard-Bad Cannstat: Frommann, 1974, p. 360. 
2 MÃE diz que matou filha para ‘tirar o demônio’. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 31 jul. 2014, p. 

A16. 
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praticados pela comunidade muçulmana local, incluindo o casamento forçado com 

crianças3. 

*** 

Dois homens encapuzados e vestindo roupas militares, com fuzis automáticos AK-

47, um lançador de granadas e cintos com munição, estacionaram um Citroën C3 preto 

próximo à sede do jornal Charlie Hebdo em Paris. Eram os irmãos Chérif Kouachi, de 32 

anos, e Said Kouachi, de 34, franceses descendentes de argelinos. Eles se aproximaram da 

porta do edifício e forçaram a cartunista Corinne Rey, que fora pegar a filha no jardim de 

infância, a digitar o código no interfone para abrir a porta. Em francês perfeito, eles se 

apresentaram como sendo da Al Qaeda. “Não vou te matar porque você é uma mulher. Nós 

não matamos mulheres. Mas você tem de se converter ao Islã, ler o Corão e se cobrir”, 

disse um deles a Corinne. Na recepção, eles atiraram contra um funcionário da empresa 

Sodexo, responsável pelo serviço de manutenção do prédio. Subindo as escadas, os dois 

perguntavam por Charb, o apelido do diretor do jornal, Stéphane Charbonnier, de 43 anos. 

Gritavam “Alá é Grande” e “Vamos vingar o profeta Maomé”. Dentro da redação, 

encontraram jornalistas e cartunistas reunidos para decidir os assuntos que seriam 

abordados na próxima edição. Separaram homens de mulheres e chamaram os profissionais 

pelo seu nome. Rajadas de tiros começaram a ser ouvidas enquanto as pessoas tentavam se 

esconder embaixo das mesas. O local ficou cheio de corpos (12 foram mortos), sangue e 

cacos de vidro4. 

*** 

O grupo Boko Haram, uma espantosa falange de assassinos que atua na Nigéria, 

escondeu uma bomba debaixo da roupa de uma garota de 10 anos, obrigada a se detonar 

num ataque suicida em um mercado na cidade de Maiduguri, no nordeste do país. Vinte 

pessoas morreram. Três dias depois, o Estado Islâmico (Isis), exército fundamentalista e 

sanguinário que se supera em crueldade a cada dia na Síria e no Iraque, divulgou um vídeo 

na internet em que um garoto, também com cerca de 10 anos, executa, com tiros na nuca, 

                                                   
3 A cegueira da tolerância. Veja, edição 2389, ano 47, nº 36, p. 76-77, 3 set. 2014. 
4 TEIXEIRA, Duda; CARNEIRO, Felipe. A indignação do mundo contra as trevas. Veja, edição 2408, 

ano 48, nº 2, p. 52-66, 14 jan. 2015. 
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dois homens acusados de serem espiões russos. Diz o garoto: “Eu serei aquele que vai 

massacrar os infiéis. Serei um soldado da jihad. Se Alá quiser”5. 

*** 

Omar Abdel Hamid Hussein, de 22 anos, atirou contra um café onde ocorria um 

debate sobre liberdade de expressão em Copenhague. Matou uma pessoa e fugiu. Entre os 

participantes do evento, Lars Vilks, o artista sueco que caricaturou Maomé em 2007. Horas 

depois, o mesmo Omar atacou uma sinagoga na capital dinamarquesa, matando o 

segurança e ferindo dois policiais6. 

*** 

O Estado Islâmico divulga vídeo no qual alguns de seus integrantes decapitam 21 

cristãos coptas em uma praia na Líbia7. 

*** 

Dois homens mascarados invadiram o território palestino de Duma na Cisjordânia. 

Eles quebraram os vidros de duas casas e lançaram coquetéis molotov. Um bebê de 1 ano 

morreu queimado, seus pais e seu irmão tiveram queimaduras graves. Do lado de fora da 

casa, os criminosos picharam “vingança” e “vida longa ao rei Messias”8. 

*** 

Um judeu ortodoxo esfaqueou seis pessoas durante a parada gay de Jerusalém e 

matou uma estudante de 16 anos9. 

*** 

Três grupos de terroristas armados com rifles, granadas e bombas presas ao corpo 

assassinaram 129 pessoas de dezenove nacionalidades nos arredores do Stade de France, 

no Bataclan, em um restaurante e em cafés da cidade10. 

                                                   
5 CARNEIRO, Felipe. Os assassinos da inocência. Veja, edição 2409, ano 48, nº 3, p. 61, 21 jan. 2015. 
6 WATKINS, Nathalia. Não vê quem não quer. Veja, edição 2414, ano 48, nº 8, p. 65-65, 25 fev. 

2015. 
7 Loc. cit. 
8 WATKINS, Nathalia. Os dois lados do terror. Veja, edição 2438, ano 48, nº 32, p. 66-67, 12 ago. 

2015. 
9 Loc. cit. 
10 TEIXEIRA, Duda. Uma sombra sobre a Europa. Veja, edição 2453, ano 48, nº 47, p. 70-77, 25 nov. 

2015. 
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*** 

A advogada Nina Shea, diretora do Centro de Liberdade Religiosa do Instituto 

Hudson, em Washington, afirma que alguns líderes muçulmanos no Irã consideram a ideia 

de genocídio completo dos cristãos11. 

*** 

Três terroristas, na porta do aeroporto Atatürk em Istambul, tiraram fuzis das malas e 

começaram a atirar contra os guardas e vários civis. Depois, explodiram as bombas que 

traziam junto ao corpo matando mais de quarenta pessoas de dez nacionalidades12. 

*** 

À beira da praia em Nice, sul da França, famílias com crianças, idosos e casais 

jovens assistiam aos fogos de artifício em comemoração à tomada da Bastilha, quando um 

caminhão branco dirigido por um terrorista islâmico, o imigrante tunisiano Mohamed 

Lahouaiej Bouhlel, de 31 anos, em ziguezague pela pista e pela calçada assassinou quase 

uma centena de pessoas13. 

*** 

Abdel Malik Petitjean e Adel Kermiche, ambos de 19 anos e radicalizados pelas 

redes do Estado Islâmico na internet, invadiram uma igreja católica em Saint-Étienne-du-

Rouvray, na França, e, armados com facas, degolaram o padre Jacques Hamel de 86 

anos14. 

*** 

Em setembro de 2016, uma bomba explodiu no bairro de Chelsea, em Nova Iorque, 

deixando 31 feridos. O suspeito foi identificado como Ahamad Khan Rahimi, radicalizado 

através da propaganda jihadista online15.  

                                                   
11 Idem. Os mártires ao pé da cruz. Veja, edição 2472, ano 49, nº 14, p. 66-69, 6 abr. 2016.  
12 VEIGA, Edison. A tragédia anunciada na Turquia. Veja, edição 2485, ano 49, nº27, p. 64-65, 6 jul. 

2016. 
13 WATKINS, Nathalia; COUTINHO, Leonardo. Um atropelo à humanidade. Veja, edição 2487, ano 

49, nº 29, p. 60-63, 20 jul. 2016. 
14 NORTE, Diego Braga. Um terror sem fim. Veja, edição 2489, ano 49, nº 31, p. 51, 3 ago. 2016. 
15 TREVISAN, Cláudia; LEOPOLDO, Ricardo. Atropelamento em ciclovia tratado como ato 

terrorista mata ao menos oito em Nova York. O Estado de S. Paulo, Disponível em: 



 

	 25 

*** 

No interior da arena Manchester, na Inglaterra, após o show da pop star americana 

Ariana Grande, jovens se encaminhavam para saída quando o inglês Salman Abedi, de 22 

anos, foi até o hall localizado entre a arena, o estacionamento e a estação de trem e, com 

um detonador do tamanho de uma caneta, explodiu a bomba que estava na sua mochila, 

espalhando pedaços de pregos, porcas e parafusos por todos os lados: 22 pessoas que 

estavam em um semicírculo atrás do terrorista tiveram o corpo dilacerado e morreram; 

cerca de 150 pessoas ficaram feridas. Quase metade das vítimas tinha menos de 20 anos. O 

atentado reivindicado pelo Estado Islâmico16. 

*** 

Foram encontradas trocas de mensagens tratando do planejamento de ataques 

terroristas entre os quatro brasileiros presos e condenados no âmbito da Operação Hash 

Tag da Polícia Feral brasileira durante os Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro em 2016. 

Todos eram islamitas fundamentalistas 17. 

*** 

Em 22 de março do mesmo ano, o Estado Islâmico reivindicou o ataque terrorista 

que deixou dezenas de mortos e feridos no Aeroporto Internacional de Zaventem e na estação 

de metrô Maelbeek em Bruxelas, na Bélgica18. 

*** 

Um atentado terrorista em Barcelona levou pânico à Espanha em 17 de agosto de 

2017 após uma van atropelar vários pedestres em La Rambla, importante via no centro da 

                                                                                                                                                          
<http://internacional.estadao.com.br/noticias/geral,policia-de-nova-york-investiga-tiroteio-em-
manhattan,70002067872>. Acesso em 31 out. 2017. 

16 NUBLAT, Johanna. O massacre dos jovens. Veja, edição 2532, ano 50, nº 22, p. 78-81, 31 mai. 
2017. 

17 BRONZATTO, Thiago. A Guantánamo tupiniquim. Veja, edição 2543, ano 50, nº 33, p. 52-57, 16 
ago. 2017. 

18 ATENTADOS terroristas na Bélgica deixaram dezenas de mortos e feridos. G1. Disponível em: 
<http://g1.globo.com/mundo/noticia/2016/03/aeroporto-de-bruxela-na-belgica-registra-explosoes.html>. 
Acesso em 30 nov. 2017. 
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capital da Catalunha. Ao menos 13 pessoas morreram e mais de 100 ficaram feridas neste 

ataque, cuja autoria foi reivindicada pelo Estado Islâmico19.  

*** 

"O atentado a bomba no metrô de Londres foi cometido pelo Estado Islâmico", 

anunciou a Amaq, o órgão de propaganda do grupo, em nota divulgada nas redes sociais. O 

ataque, que deixou 29 pessoas ferias em 15 de setembro de 2017, foi o quinto em seis 

meses no Reino Unido20. 

*** 

Oito pessoas morreram e onze ficaram feridas quando um motorista em uma 

caminhonete avançou, em 31 de outubro de 2017, sobre ciclistas e pedestres no sul de 

Manhattan, Nova Iorque, no primeiro atentado terrorista com mortes na cidade desde o 11 

de setembro de 2001. Segundo a polícia, o motorista gritou “Allahu akbar” quando saiu do 

veículo carregando duas armas21. 

 

Ao fechar o jornal, sentimo-nos como se tivéssemos acabado de ler uma versão 

atualizada, ampliada e piorada do Livro do Apocalipse22. 

 

 

 

 

 

 

                                                   
19 ATENTADOS terroristas em Barcelona e Cambrils. El País. Disponível em: 

<https://brasil.elpais.com/brasil/2017/08/17/internacional/1502987924_138296.html>. Acesso em 30 nov. 
2017. 

20 ESTADO Islâmico reivindica atentado terrorista em Londres. O Globo. Disponível em: 
<https://oglobo.globo.com/mundo/estado-islamico-reivindica-atentado-em-metro-de-londres-21827865>. 
Acesso em 30 nov. 2017. 

21 TREVISAN, Cláudia; LEOPOLDO, Ricardo. Atropelamento em ciclovia tratado como ato 
terrorista mata ao menos oito em Nova York. Loc. cit. 

22 HARRIS, Sam. O fim da fé: religião, terrorismo e o futuro da razão. Trad. Pedro Serras Pereira. 
Lisboa: Tinta-da-China, 2007, p. 165. 
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CAPÍTULO PRIMEIRO 

APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA 

 

 

 

 

Na sombra que contrasta com o céu luzidio que deixa ver a cidade, uma sombra 

longínqua e que se punha mais ao alto, bem acima das concretas construções e da estrada 

entre os arvoredos, o que mais chamava a atenção era a expressão de terror: terror retratado 

no exato momento do horror experimentado, vivido no ápice do ato de monstruosidade, 

traduzido no mais absoluto e inquietante desespero desenganado, mas insistente, do 

menino que, boquiaberto e com seus olhos sob pálpebras cansadas e sobrancelhas 

apertadas a implorar por qualquer misericórdia e, ao mesmo tempo, a mirar o infinito – ou 

seria para nós? –, desnudo o torso, sentia, sobre sua nuca, a rigidez cúmplice de uma 

conhecida e enrugada mão esquerda que o imobilizava para que a direita, que beijara tantas 

vezes em sinal de respeito absoluto e, agora, revelava-se assassina, pudesse finalizar o que 

a faca afiada sugeria a poucos centímetros do seu pescoço. Mas, sobre esta mão muito 

velha, repousava uma outra jovem mão que, mesmo sem agressividade no toque, impedia, 

com eficácia, que a vida do garoto chegasse ao final. Era a mão direita de um anjo. Com 

seu rosto andrógino e sem registro de emoção alguma, enquanto apontava seu indicador 

esquerdo contra o agressor, fazia destacar cada uma das linhas de expressão do rosto 

daquele homem velho, calvo, cansado e tornado, naquele instante, também confuso e 

constrangido: afinal, tratava-se de um pai que, trajando suas melhores vestes, atentaria 

contra a vida de seu próprio e único filho enquanto era atentamente observado pela plácida 

figura de um bode, ironicamente mais humano, parecendo ter compaixão e não se importar, 

caso pudesse, fosse imolado no lugar do menino. 
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Na literatura bíblica, conta-se que o próprio Deus pôs Abraão à prova e lhe ordenou 

tomar seu filho, o seu único filho Isaac, fruto de um milagre e a quem esse pai, embora 

duvidemos desse sentimento, tanto amava, e o oferecer em holocausto sobre uma 

montanha. Obediente, encontrada a montanha indicada por Deus, Abraão deixou o jumento 

e os dois servos e saiu sozinho com o menino. No caminho, pegou a lenha do holocausto e 

a colocou nas costas de Isaac, tendo ele próprio tomado nas mãos os instrumentos do 

sacrifício, o fogo e a faca. Sem que o menino desconfiasse da tarefa a ser cumprida, em 

nome de Deus, pelo pai, Abraão construiu o altar, colocou a lenha, depois amarrou seu 

filho e o colocou sobre o altar em cima da lenha. Abraão estendeu a mão e pegou a faca 

para imolar seu filho quando, imediatamente, um anjo o chamou do céu e ordenou que não 

lhe fizesse nenhum mal, pois tudo não passava de um teste de subordinação do Senhor 

Deus23. O ser onisciente, afinal, tinha dúvidas – talvez seja por isso que alguns digam que 

Deus é brasileiro. 

Completamente absortos frente à crueza da cena bíblica retratada por Caravaggio, 

passamos do assombro a um êxtase semelhante ao experimentado por Santa Teresa na arte 

de Bernini: diante do Sacrifício de Isaac, encontramos a alma de nosso trabalho e, assim, 

decidimos nos debruçar sobre a condição do fanático religioso no Direito civil, sujeito que 

já nos intrigara quando o encontramos, en passant, na leitura de Pontes de Miranda que, 

em alguma rápida e não repetida menção perdida em seu Tratado de Direito Privado, 

apontou para tese esposada em duas obras tedescas contemporâneas (1906), quais sejam, a 

de Hermann Werner24 e a de Theodor Braun25, a fim de afastá-lo das práticas confessionais 

se constatado o caso de mania religiosa26. 

Perplexos com a retratação artística e com a respectiva narrativa bíblica, pensamos, 

então, nas incontáveis vítimas da fé: nos que passam por necessidades materiais diante da 

entrega dos bens em favor de um esperado milagre; nos que abandonam o certo tratamento 

médico para, depois frustrados, tentar a sorte que lhes resta nos precários hospitais e postos 

públicos de saúde; nas mulheres que, mesmo inseridas em um contexto democrático e de 

pretensa inviolabilidade dos direitos fundamentais, são subjugadas por seus maridos; nas 

                                                   
23 Gn 22,1-12. 
24  WERNER, Hermann. Kann das Christentum Geisteskrank machen? Askona: Schmidtz, 1906. 
25  BRAUN, Theodor. Die religiöse Wahnbilgung. Tübingen: Mohr, 1906. 
26  PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Tratado de direito privado. Rio de Janeiro: 

Borsoi, 1955. t. 9, p. 316. 
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crianças privadas de acesso à educação secular; nas meninas mutiladas em razão de 

preceitos arcaicos; nas jovens vítimas da lavagem cerebral praticada por religiosos 

fundamentalistas; nas vidas ceifadas pelos cada vez mais corriqueiros ataques terroristas; 

nos milhares de sonhos despedaçados daqueles que, incapazes de qualquer reação efetiva, 

perderam seus entes e amigos queridos nesses atentados; bem como pensamos em nós: nós 

que experimentamos a transição de uma “sociedade de risco” para uma “sociedade de 

medo”. 

Tal como Søren Kierkegaard, não conseguimos entender Abraão27. Nem Abraão e 

nem os fanáticos religiosos; e tudo quanto aprendemos deles nos tem deixado em estado de 

estupefação. 

Por conseguinte, perguntamo-nos: poderíamos considerar, em algum grau, incapaz 

para o exercício pessoal de atos da vida civil, um sujeito religioso que, no gozo do 

fundamental direito à liberdade religiosa a lhe franquear, em princípio, comportamentos 

fundamentalistas, ultra ortodoxos, fanáticos, represente, em exclusiva decorrência de sua 

conduta confessional, potencial risco de danos, quaisquer que sejam, ou que, efetivamente, 

cause prejuízos, patrimoniais ou extrapatrimoniais – inclusive e simplesmente dando azo à 

colisão do seu direito com outro direito, seu ou de outrem –, para si, para seus dependentes 

ou para terceiros – e, possivelmente, até para uma numericamente considerável 

coletividade? 

Uma vez que resta assegurada pelo Estado Democrático de Direito – Estado que deve 

lidar com a nova realidade do seu intrínseco componente populacional, ou seja, o 

multiculturalismo –, em cláusula constitucional pétrea, a inviolabilidade da liberdade de 

consciência e de crença e do livre exercício dos cultos religiosos28, a comentada conduta 

confessional fanática efetiva ou potencialmente danosa poderia sofrer limitações? 

                                                   
27 KIERKEGAARD, Søren. Temor e tremor. Trad. Torrieri Guimarães. São Paulo: Hemus, 2008, p. 

30. 
28 Da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: 
 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

 (…) 
 VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 

cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;” 
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Em suma: é possível cogitarmos, em virtude do descrito agir religioso, alguma 

incapacidade e, via de consequência, alguma restrição a esse sujeito fanático sem uma 

específica previsão legal, requisito imperioso para que se dê qualquer capitis deminutio? 

Apesar do preceito constitucional da inviolabilidade da liberdade religiosa, três 

afirmativas são possíveis. E tal possibilidade se verifica após a atribuição de uma natureza 

jurídica ao fanatismo, após a perquirição de sua essência.  

Propomo-nos à tarefa dessa identificação. 

Forçoso e permanente o confronto de nosso tema com o direito fundamental da 

liberdade religiosa, constitucionalmente apresentado a partir da garantia de sua 

inviolabilidade, além de inescapáveis as considerações sobre o Estado laico, outro tema do 

Direito constitucional, e uma vez que confessamos ter sido uma tentativa de assassinato o 

estopim de nossos trabalhos, algo que deveria ser resolvido na seara do Direito penal, 

inevitável, assim, repetir a pergunta com a qual Christielle Landheer-Cieslak abre sua obra 

La religion devant les judges français et québécois de droit civil: 

“Pourquoi le choix du droit civil?”29 

Ora, direis, ouvimos estrelas e, certo, perdemos o senso. Mas vos diremos, no 

entanto, que o Direito civil é o campo mais adequado, num Estado Democrático de Direito 

e nos dias que correm, para encontrarmos instrumentos que, se não solucionam, têm grande 

potencial para evitar que os danos aconteçam. 

É a própria Christielle Landheer-Cieslak quem oferece uma resposta exemplar 

quando constata que a adesão de um indivíduo a uma seita pode ser tão radical que, além 

do consequente rompimento com a família e com o ambiente socioprofissional em 

decorrência do fanatismo, também pode levar a situações dramáticas que coloquem em 

perigo a saúde ou a própria vida30. 

Nossa pergunta pode, ainda, ser respondida de outra maneira: porque o direito 

fundamental da liberdade religiosa traz em si uma liberdade complexa, dado que é “a 

fronteira entre o individual e o coletivo”31.  

                                                   
29 LANDHEER-CIESLAK, Christelle. La religion devant les juges français et québécois de droit 

civil. Brussels: Bruylant, 2008, p. 2. 
30 Ibidem, p. 7 (tradução nossa). 
31 Ibidem, p. 177 (tradução nossa). 



 

	 31 

Por isso, a escolha do Direito civil. 

Ademais, o Direito civil não vai servir de ferramenta apenas em hipóteses de 

fanatismos ou meras condutas antissociais, posto que ainda deverá lidar com questões mais 

comezinhas – nunca comezinhas para quem as vive, frisemos – como a de pais separados 

que professam confissões diferentes e não entram em consenso sobre a vida religiosa dos 

filhos32. 

Apesar de nosso cuidado em abordar as principais e paradigmáticas implicações do 

exercício da liberdade religiosa, necessário reafirmarmos que nosso objeto, contudo, é a 

análise da capacidade civil do fanático religioso a partir da atribuição de uma natureza 

jurídica ao fanatismo, termo que, por razões práticas, sinonimizamos de fundamentalismo, 

extremismo, radicalismo, hiperreligiosidade e ultra ortodoxia. 

Já quando mencionarmos “Religião”, cumpre esclarecer que estaremos nos referindo 

a qualquer crença no sobrenatural, restando também sinonimizados, neste trabalho, 

religião, igrejas, cultos, seitas, confissões ou qualquer outro termo que se refira ao 

transcendental, ao sagrado. 

Em homenagem à boa didática e tentando estabelecer uma ordem de oportunidade 

para apresentação dos argumentos, posto interessar que eles sejam ordenadamente 

aglutinados, nosso trabalho está dividido em seis capítulos. 

Após este primeiro capítulo no qual apresentamos e circunscrevemos nosso 

problema, no segundo, depois das devidas considerações sobre a personalidade e a 

capacidade das pessoas naturais e, sequencialmente, as necessárias especificações e a 

importância do tratamento gradual das incapacidades – às quais incluiremos a chamada 

incapacidade natural (uma incapacidade acidental, passageira e pontual que pode 

aproveitar a qualquer pessoa de modo não permanente ou não persistente por qualquer 

causa, como, por exemplo, a embriaguez, o efeito de psicotrópicos ou de estupefacientes, 

uma doença súbita dos foros psicológico ou psiquiátrico, um delírio febril, um estado de 

pânico ou um trauma, bem como um estado hipnótico, sonâmbulo, de cansaço extremo, de 

euforia, de ira ou perante um acontecimento fasto) e sobre as quais lamentaremos o 

                                                   
32 Neste caso, por exemplo, é comum à Justiça francesa fazer essa escolha, ao passo que a 

quebequense se recusa a tanto em respeito ao direito da criança à livre escolha de sua religião. (Ibidem, p. 
277) 
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advento da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (também chamada de 

Estatuto da Pessoa com Deficiência) e comemoraremos, apesar da timidez, as sequenciais 

alterações promovidas com a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil 

brasileiro – proporemos uma teoria geral da capacidade civil que seja conforme ao Estado 

Democrático de Direito moderno que promova a previsibilidade, a segurança jurídica; uma 

teoria pautada no critério intelectivo, afastada de qualquer ranço de ordem moral (ainda 

identificado no caso do pródigo em nosso Código Civil) e na qual, em razão do atual 

estágio das ciências da mente (Psicologia, Psiquiatria e Neurociências), o fundamento das 

incapacidades de exercer certos atos da vida civil verifica-se na existência e no grau de 

alguma psicopatologia. A latere, consideraremos a positivação da incapacidade natural em 

razão de um determinado acontecimento excepcional e pessoal que faça com que o sujeito 

capaz aja manifestamente em prejuízo próprio, de modo que não o fizesse em condições 

ordinárias. 

O capítulo subsequente vai equacionar direitos fundamentais e Direito civil. Partindo 

da influência que aqueles exercem sobre o comportamento das pessoas de Direito privado 

e de sua influência na aplicação e no desenvolvimento do Direito civil – que orienta a vida 

das pessoas de Direito privado –, concluiremos sobre o papel que este exerce, posto que 

deve exercê-lo, para a efetivação de modificações dos efeitos dos direitos fundamentais 

mesmo frente a inexistência de restrições constitucionalmente autorizadas, já que, nos 

conflitos de Direito privado, identificam-se, certamente, titulares de direitos fundamentais 

em cada um dos polos da relação. 

No capítulo quarto, iniciamos a inserção da Religião no campo do Direito civil. Para 

que tenhamos êxito na mencionada inserção, mandatórias algumas breves considerações 

acerca da Religião, a qual identificaremos tão somente em essência e sem tecnicidade, 

dado que, como veremos, atributos técnicos não são possíveis na matéria, bem como sobre 

o Estado laico, cujas considerações são indispensáveis, pois o entendimento, ainda longe 

de ser pacífico, promove candência em qualquer debate, principalmente quando encerra 

uma população multicultural e, muitas vezes, incompatíveis com seus preceitos filosóficos 

e jurídicos, como é o caso, por exemplo, de islamitas e de judeus chassídicos. Isto posto, 

importará trazer à baila a discussão sobre a tolerância e a alvissareira expansão do laicismo 

para a esfera privada, muito embora o estado atual do Estado laico não seja muito 

promissor. Em seguida, como não poderia deixar de ser, inserimo-nos no debate sobre a 
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liberdade religiosa: pugnando para que deva ser balanceada com os princípios da tolerância 

e do laicismo, inclusive dentro da casa do próprio religioso (ou do ateu), voltaremos 

alguma atenção para os mais emblemáticos casos problemáticos oriundos do seu exercício. 

Estabelecidas tais bases, passaremos a analisar a aplicação e o desenvolvimento do Direito 

civil no âmbito de um Estado laico que garante a inviolabilidade da liberdade religiosa em 

um contexto populacional multicultural a fim de apontarmos, justificando-o como 

ferramenta mais apta para lidar com a problemática religiosa em nossos dias, 

especialmente quando trata da capacidade da pessoa natural, do poder familiar, dos deveres 

conjugais e para com a prole, bem como quando dispõe sobre casos de abuso do direito e 

coação moral. Aproveitaremos a temática para trazer a lume um debate atual sobre a 

“relação de consumo religiosa”. 

O quinto capítulo tratará, a partir das conclusões dos temas abordados anteriormente, 

do objeto de nossa tese: da condição do fanático religioso no Direito civil.  

Inicialmente, convém apresentarmos uma breve evolução da história da Psiquiatria 

para o reconhecimento do atual estágio das ciências da mente, como já mencionamos, 

Psicologia, Psiquiatria e Neurociências, e legitimá-las como instrumentos fundamentais 

para as nossas conclusões, pois, dados o acúmulo das pesquisas e a evolução das 

tecnologias, permitiram e permitem segura identificação dos efeitos da Religião sobre o 

comportamento e a saúde mental e física das pessoas naturais, isoladas ou coletivamente, 

bem como o diagnóstico do fanatismo religioso como transtorno ou sintoma de alguns 

transtornos mentais, enfermidades que encontram terreno fértil para manifestação ou 

agravamento nessa forma bastante fervorosa de vivência confessional. Encontrada, assim, 

a natureza jurídica do fanatismo, é possível o enquadramento legal do fanático religioso 

como sujeito relativamente incapaz, inapto, dessa maneira, para, por si só, praticar 

diferenciados atos da vida civil, o que garante a efetividade do princípio da precaução 

inserido pela modernidade no Direito civil, da saúde, da segurança públicas e da proteção 

dos direitos da criança e do adolescente. Em suma, o fanatismo é um estado pessoal de 

alerta e, portanto, passível de promover danos, os mais variados, para o próprio fanático, 

para a sua família e para a sociedade, razão pela qual clama pelo tratamento jurídico 

específico conforme a extensão da incapacidade. 

Acrescentamos, neste capítulo principal, algumas considerações acerca de possíveis 

óbices à nossa conclusão trazidos pelo já oportunamente criticado Estatuto da Pessoa com 
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Deficiência, bem como sobre as contribuições jurisprudenciais dos tribunais quebequenses 

e franceses, únicos a tratar de alguma sobre o tema que escolhemos. 

Em acréscimo, entendemos conveniente tecer alguns comentários acerca de duas 

outras espécies de fanatismo muito familiares, quais sejam, o político e o futebolístico. 

Por derradeiro, no último capítulo, traremos uma compilação de nossas conclusões e 

uma proposta de revisão legislativa. 

Percorrido nosso plano de trabalho em suas especificidades, convém destacar a 

sempre presente busca, em cada tópico controverso, de um ponto de equilíbrio entre 

direitos e garantias igualmente fundamentais, mas opostos, em princípio, em algumas 

situações. Para tanto, imperiosa a sopesagem dos fundamentos de cada um deles frente à 

sempre presumida legitimidade do discurso e do agir religioso, pois não é, e nem poderia 

ser, nosso objetivo desrespeitar o direito fundamental da liberdade religiosa e nem 

apequenar seus acólitos e fiéis. A conquista histórica que tal garantia constitucional 

representa é determinante para que o jurista não caia na tentação de se satisfazer apenas e 

exclusivamente com a lógica de um discurso dawkiniano ou de somente considerar, na 

esteira de José Saramago, que, “além de tão filho da puta como o senhor, abraão era um 

refinado mentiroso”, pois, naquela passagem bíblica que nos serviu de matéria-prima, “[o] 

lógico, o natural, o simplesmente humano seria que abraão tivesse mandado o senhor à 

merda, mas não foi assim.”33 Logo, tal como Christopher Hitchens, muito embora também 

acreditemos que os dilemas éticos são mais bem tratados nas obras de Shakespeare e de 

Dostoievski do que nos livros sagrados, não nos baseamos unicamente na ciência e na 

razão, fatores necessários mas não suficientes34 para esta empresa. 

De qualquer modo, Isaac não pode ser sacrificado no Estado Democrático de Direito. 

E, para que não o seja, esse mesmo Estado não pode continuar a ignorar a condição de 

Abraão. 

Devemos estar atentos, pois a idade das trevas não acabou por falta de trevas. 

 

 

                                                   
33  SARAMAGO, José. Caim. São Paulo: Companhia das Letras, 2009, p. 79. 
34 HITCHENS, Christopher. Deus não é grande: como a religião envenena tudo. Trad. George 

Schlesinger. São Paulo: Globo Livros, 2016, p. 18-19. 
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CAPÍTULO SEXTO 

CONCLUSÕES E PROPOSTA DE REVISÃO LEGAL 

 

 

Na esteira da confissão de Ulrich Beck, como cientistas, trazemos no sangue o 

idioma do secularismo, acreditando na força redentora do iluminismo sociológico e 

jurídico646. 

Mas, que reste claro, com isso não queremos dizer que vivemos “na fronteira entre 

um passado exaurido e um futuro sem ilusões e esnobismos, onde a única realidade resida 

nas certezas da máquina de lavar e do forno de micro ondas.”647 

                                                   
646 BECK, Ulrich. O Deus de cada um, p. 7. 
Mas a doutrina jurídica ainda está permeada de autores sem secularismo no sangue, razão que nos 

incentivou a levar adiante o presente trabalho. Como exemplo, o Professor da Faculdade de Direito da 
Universidade de Roma Francesco D’Agostino, que, textualmente, acusa o iluminismo dos grandes males dos 
últimos séculos: o liberalismo do sistema financeiro neste, o fascismo, o nazismo e o marxismo-leninismo no 
anterior e, no XIX, o nacionalismo e o colonialismo. Tudo porque os iluministas subtraíram de Deus a fonte 
legítima da autoridade política. (D’AGOSTINO, Francesco. Diritto e religione, p. 36) 

Como explicar, então, que, após derrubada do xá do Irã, em 1978, e a tomada de todos os poderes pelo 
aiatolá Khomeini, inaugurou-se um real fascismo muçulmano, observa Michel Onfray, ainda instalado um 
quarto de século mais tarde, com a bênção do Ocidente silencioso e esquecido? (ONFRAY, Michel. Tratado 
de ateologia, p. 177) 

A resposta de D’Agostino, ponderado tivesse esse fato, pode ser encontrada no final de seu livro, 
quando, ao iniciar as Cruzadas do pensamento, afirma, sem ruborescer, que: “A religiosidade católica, por 
fim, constitui a condição de possibilidade fundamental (fundamental porque espiritual) para a 
mundialização.” (Ibidem, p. 82 – tradução nossa) 

A esse pensamento, gostaríamos de contrapor o pensamento de Tobias Barreto: “É preciso reconhecer 
que a audácia do escritor leviano não é menos perigosa que a do leitor insensato e sem critério para dar às 
palavras e às ideias seu verdadeiro valor.  

A crítica religiosa é um dos poderes do século cuja atmosfera moral está impregnada da poeira a que 
ela tem reduzido as antigualhas caducas; sua influência é inevitável a qualquer espírito ambicioso de luz; os 
grandes homens que se hão colocado à frente do movimento são de uma enorme estatura, e projetam até nós 
suas sombras gigantescas.” (BARRETO, Tobias. Crítica de religião. Rio de Janeiro: Solomon; Sergipe: 
Editora Diário Oficial, 2012, p. 71) 

647 BALLARD, J. G.. O reino do amanhã, p. 349. 
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Seculares que somos, importa reconhecer que, afirmando não a nossa tolerância, mas 

o nosso mais profundo e genuíno respeito a todas as crenças e crentes tolerantes, tanto as 

posições que sentenciaram a inevitável morte do sagrado como as que cantam a involução 

do processo, conforme sentencia Fernando Catroga, pecam por excesso, pois se esquecem 

que a secularização não é fenômeno antirreligioso, mas simples afirmação da autonomia do 

século648. Século que evolui. 

Muito embora o direito fundamental de exercício da liberdade religiosa não tenha 

sido o objeto do presente trabalho, mas a autonomia da vontade de um portador de 

transtorno mental manifestado ou agravado pela hiperreligiosidade e seu potencial ofensivo 

ou efetivos prejuízos de qualquer natureza para si próprio ou para terceiros, em especial os 

membros de sua família, uma autonomia da vontade deficiente que deturpa a maneira de 

externar e vivenciar tal liberdade em harmonia com o Ordenamento, que deve ser, nestes 

dias em que os choques normativos se multiplicam em progressão geométrica, encarado 

como Sistema649, e razão pela qual o Direito civil deve oferecer o manto protetor que 

reserva aos incapazes, nosso tema não poderia ser indiferente a esse direito fundamental, 

especialmente em razão da sua habitual e quase sempre esperada colisão com outros tantos 

direitos. 

Assim é que, além de refletir sobre a essência da Religião, analisamos as vertentes 

doutrinárias a fim de tomar partido sobre uma via de interpretação e aplicação do direito 

humano que nos acompanhou em cada etapa de nossa análise dentro de um Estado 

Democrático de Direito.  

Coube também, ex officio, extrair entendimento sobre o que vem a ser um Estado 

laico e quais as implicações do laicismo – noções abaladas pelo progressismo que nos 

entrega a condição medíocre de uma sociedade semissecular na qual a Religião tem se 

sobressaído e controlado o Estado – num contexto de universalização dos direitos humanos 

fundamentais e de populações multiculturais, sob a ótica, é claro, da razoabilidade, da 

lógica e da sua aplicabilidade frente as colisões dos direitos fundamentais – 

principalmente, conforme já salientamos insistentemente, do direito fundamental da 

liberdade religiosa – com outros direitos de mesma magnitude ou, da mesma forma, outros 

                                                   
648 CATROGA, Fernando. Entre deuses e Césares, p. 453. 
649 E Francisco Amaral é categórico ao salientar que “Sistema não é sinônimo de ordenamento, 

embora alguns juristas defendam a sinonímia.” (AMARAL, Francisco. Direito civil..., p. 39) 
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que, embora não apresentem, nominalmente, a mesma grandeza, não deixam de ser 

corolários daqueles astros, bem como as respectivas consequências para a aplicação e o 

desenvolvimento do Direito civil que, em tais situações, poderá operar como agente de 

modificação dos seus efeitos mesmo que as restrições, necessárias para a harmonização do 

Sistema jurídico, não estejam expressamente autorizadas pela Constituição, devendo, para 

isso, atender aos critérios de: (i) aptidão; (ii) indispensabilidade; (iii) proporcionalidade; 

(iv) razoabilidade; e (v) determinabilidade. 

O Estado laico ideal, obviamente, deve ter uma postura laica e promover o laicismo, 

mas não o ateísmo, muito embora se alimente, posto inexistir opção alternativa e ser um 

fruto dele, do secularismo, que é ateu até que a Ciência prove o contrário, como 

fundamento para a promoção do conhecimento, principalmente na área da educação 

pública, bem como para a produção e aplicação das leis. A tal postura, a modernidade 

exige que o laicismo se desenvolva mais na esfera privada do que na pública, impondo-se 

ao Estado que se adeque quanto ao fenômeno religioso, deixando em parte o predomínio 

do modelo institucional e passando a responder às demandas mais concretas que aparecem 

na sociedade num contexto em que as confissões restam obrigadas a renunciar à pretensão 

de monopolizar a interpretação e a configuração da vida. 

Para a empreita, a tônica deve ser a tolerância para o Estado, para a Religião e para 

qualquer pessoa no exercício do direito fundamental da liberdade religiosa, mesmo que na 

privacidade do lar, uma vez que as portas das casas não podem se fechar para os direitos 

fundamentais, seja no que toca, por exemplo, à igualdade entre homens e mulheres, seja na 

proteção da criança e do adolescente, seja na garantia da dignidade humana a quem quer 

que seja. 

Não se pode dar imunidade, como faz o Direito tributário condenado que foi pelo 

constitucional, ao dever de tolerar nem se abrir exceções ao direito de ser tolerado. 

A tolerância não é um sentimento – e nem pode ser. Ela é ação e, se algum 

sentimento existe, é o de sacrifício, posto que, antes de agir de maneira tolerante, existe 

uma escolha, a escolha de negar um elemento da vontade após o cálculo da recompensa; se 

o intolerante deve ser tolerado de qualquer forma, o sistema jurídico rui. 

A intolerância evidencia, assim, o fenômeno do fanatismo religioso, problema que, 

frente aos vultosos e significativos avanços das ciências, não pode mais ser analisado 
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somente através de conjecturas ou sentenciado com o molieresco diagnóstico do mutismo 

de Lucinde em Le médecin malgré lui: “A filha de Géronte não fala porque está muda”, 

diria Sganarelle650. 

Tais observações talares à doutrina constitucional, repetimos, não poderiam ser 

olvidadas nestas conclusões, pois nosso tema de estudo, apesar de se baralhar, posto que 

indissociáveis em suas externalidades, com a defesa dos direitos de terceiros e do próprio 

sujeito no exercício do direito fundamental da liberdade religiosa, com ele não se 

confunde. Nosso objeto é anterior tanto à defesa descrita quanto ao próprio agir religioso: é 

a própria pessoa natural, cuja plena capacidade, por experimentar a Religião de maneira 

fanática, é posta em xeque. 

Apesar da vasta bibliografia e de julgados, principalmente europeus, sobre o 

exercício da liberdade religiosa, cumpre repisar que toda essa informação, levantada e 

estudada para a redação da tese que apresentamos, não trata da questão religiosa no que 

toca à autonomia da vontade e sobre as implicações na capacidade do sujeito religioso. 

Pressupondo sempre plena capacidade jurídica, partem diretamente para o fato decorrente 

do agir religioso ou para a defesa de direitos do próprio religioso ou de terceiro.  

Com a exceção do citado caso judicial quebequense, nem doutrina e nem 

jurisprudência, nacional ou alienígena, tratam da pessoa do fanático religioso no que toca a 

sua capacidade. Inexiste, em outros dizeres, substrato para estudo de fonte, comparado ou 

não, e para uma proposta de resposta mais preventiva do que corretiva (embora também o 

seja), longa e duradora (mas que também pode ter efeitos imediatos em caso de tutela 

antecipada) ao fanatismo religioso. 

Insistimos: os casos paradigmáticos de embate entre o exercício do direito da 

liberdade religiosa e outros direitos próprios ou de terceiros, casos mencionados em suas 

linhas gerais por não coincidirem com o nosso objeto (embora dele sejam provavelmente 

derivados), foram por nós utilizados como hipóteses de alerta, bem como reputados 

elementos para o pedido de constituição da incapacidade relativa do fanático religioso, 

pois, independentemente das discussões e julgados sobre a extensão do direito fundamental 

                                                   
650 MOLIÈRE. Le médecin malgré lui. Paris, 1666. Disponível em: 

<http://www.toutmoliere.net/IMG/pdf/medecin_malgre_lui.pdf >. Acesso em: 11 nov. 2017. 
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da liberdade religiosa, a presença de um comportamento inadequado é sintomática e 

facilita a detecção de algum transtorno mental. 

Apropriamo-nos, assim, com as modificações e especificidades que nossos tempos 

requerem, de valiosa e, em certo aspecto ainda atual, queixa de Nina Rodrigues: a perícia e 

os avanços da Neurociência na seara das capacidades não podem ser um simulacro sem 

valor, pois, da maneira como ideologizada pela novel legislação, o Direito mais se arrisca a 

comprometer a vida, a honra e a liberdade do cidadão, do que a concorrer para sua 

proteção651. 

Se a maioria dos estudos científicos envolvendo experiências religiosas comprovam 

uma relação positiva entre Religião e saúde mental, faz-se fundamental a distinção entre 

religiosidade (i) intrínseca, ou seja, em sua identificação positiva quando inversamente 

proporcional com dogmatismo, pensamento irracional e insegurança, e (ii) extrínseca, 

negativamente valorada posto que correlacionada positivamente com dogmatismo, 

pensamento irracional, sentimentos de impotência, medo da morte e intolerância. Por sua 

vez, se a religiosidade extrínseca se correlaciona com a ausência de saúde mental, ao 

Direito não pode interessar que tais esclarecimentos científicos sejam remetidos a um 

índex, razão pela qual não somente as doutrinas constitucionalistas acerca do direito 

fundamental da liberdade religiosa merecem absoluta revisão, mas também e 

especialmente a doutrina da capacidade civil, uma vez que a sua verificação clínica aponta 

para a ausência ou deturpação da autonomia da vontade do sujeito religioso, que pode 

representar um ponto de ruptura no escopo da pacificação social, sem o qual o Direito é 

imprestável. 

De fato, a partir das evoluções científicas apontadas, se não podemos afirmar que o 

fanatismo religioso é uma entidade nosológica autônoma, havemos de concluir que ele é 

um sintoma de algum transtorno mental, que pode, apesar de outros sintomas ou ausência 

de demais, ser motivo único para que se conclua sobre a inaptidão do indivíduo para, por si 

só, praticar diferenciados atos da vida civil, não restando outra opção ao Direito, em 

especial ao Direito civil, a não ser a de encarar o indivíduo fanático religioso como um 

sujeito relativamente incapaz. 

                                                   
651 RODRIGUES, Raimundo Nina. O Alienado no direito civil brasileiro. 3. ed. São Paulo: 

Companhia Editora Nacional, 1939, p. 222. 
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Para tanto, principalmente após a entrada em vigor da lei nº 13.146/2015 (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência) em janeiro de 2016, devemos altercar, antes de tratar do 

fanatismo religioso como agente promotor da incapacidade relativa da pessoa natural em 

decorrência de transtorno mental, uma teoria geral da capacidade civil que confira 

previsibilidade para a constituição das incapacidades, ou seja, segurança jurídica à matéria 

que envolve quiçá o bem mais preciso do indivíduo: a liberdade. 

Se, por um lado, é certo que o Estatuto da Pessoa com Deficiência retirou todos os 

portadores de transtornos mentais das enumerações incapacitantes, absoluta ou 

relativamente, tornando-os juridicamente, assim, plenamente capazes – inclusive quanto 

aos ditos direitos sexuais e reprodutivos e os direitos de votar e ser votado – e os deixou, 

em virtude de uma ideologia, alijados do manto protetor antes proporcionado pelo Código 

Civil, bem como alijou a interdição absoluta e relegou a curatela para indefinidos casos 

excepcionais, não se pode deixar de considerar, por outro, que o superveniente Código de 

Processo Civil restaurou a interdição sem a anuência do interditando, que deverá ser 

graduada caso a caso conforme a gravidade do transtorno mental. 

De qualquer forma, intocado deve restar o princípio de outrora e de hoje: a 

capacidade é a regra; a incapacidade, exceção. 

Não definindo a lei o que é a capacidade e nem a ela indicando requisitos, deve 

partir, pois, do princípio de que todos são capazes e estabelecer os casos de incapacidade 

geral, relativa e, acrescentamos, natural, sempre conforme os vícios que incidem na própria 

vontade, na sua formação. 

Frente aos recursos científicos de que o operador do Direito dispõe nos dias que 

correm, eventual falta da consciência pressuposta pela vontade é perfeitamente 

identificável quando se está diante de um transtorno mental. Por isso, ao passo que a 

essência de qualquer incapacidade para o exercício dos atos da vida civil deve residir na 

situação mental da pessoa, as consequências privativas dessa incapacidade devem sempre 

se dar em virtude e no grau de alguma psicopatologia, bem como, se considerarmos uma 

incapacidade natural, em razão de um determinado acontecimento excepcional e pessoal 

que faça com que o agente aja, naquele momento, prejudicando-se de modo que não o 

fizesse em condições ordinárias.  
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Bom alvitre, acrescentamos, inexistam categorias de natureza moral de incapacidade, 

mesmo que relativa, como é o caso do pródigo, no qual a natureza jurídica da 

prodigalidade, ainda em nosso Código Civil, está em desencontro com a prodigalidade 

científica atual, visto que pode ser identificada como sintoma de alguns transtornos 

mentais. 

Mas, a despeito da destruição da doutrina da capacidade civil pelo Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, o tratamento do fanático ainda é possível mesmo sem a reforma da 

criticada lei: o fundamentalismo religioso pode ensejar curatela nos antigos moldes dos 

relativamente incapazes por razões mentais graças, como assinalamos acima, à entrada em 

vigor do atual Código de Processo Civil ou, não fosse ele, de acordo com a natureza moral 

de uma interdição para efeitos meramente patrimoniais quando aproximado à 

prodigalidade, bem como se considerarmos a passagem da figura da incapacidade natural 

com o advento do novel inciso III no artigo 4º do Código Civil – estas duas hipóteses 

sempre subsistirão mesmo quando a análise científica de identificação de transtornos 

mentais se revelar inconclusiva (se conclusiva, repetimos, a aplicação das disposições da 

mencionada codificação processual). 

Sob qualquer ótica, o Direito civil é a ferramenta mais apta e menos traumática de 

que dispõe o Direito para lidar com o fenômeno do fanatismo religioso, um estado pessoal 

de alerta e, portanto, passível de danos, os mais variados, para a sua família, para a 

sociedade e para o próprio fanático, convindo, ademais, salientar que, na falta da plena 

capacidade do fanático religioso, quaisquer hipóteses de privações aplicáveis pelo 

magistrado devem ser bem delimitadas na sentença a partir da indispensável ponderação de 

todas as circunstâncias em concreto. 

Assim sendo, porque o novo Código de Processo Civil permite, novamente, o 

tratamento gradativo de enfermidades mentais para a determinação da necessidade e da 

extensão da curatela, uma revisão legal ideal é bastante simples e vai no sentido de que 

apenas sejam excluídos os “portadores de deficiência mental e intelectual” do corpo do 

Estatuto da Pessoa com Deficiência.  

Independentemente de voltarem a ser tratados, no que se refere à capacidade das 

pessoas naturais, no corpo do Código Civil, a exclusão sugerida é bastante a fim de 
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proporcionar estabilidade e segurança jurídica, fatores, como dissemos à exaustão, 

essenciais ao Direito. 

Isto posto, dados os entendimentos pertinentes sobre o Estado Democrático de 

Direito, que é necessariamente laico e que tem o dever de harmonizar e pacificar a 

sociedade no hodierno contexto multicultural, bem como sobre a imprescindibilidade de 

restrições no exercício do direito fundamental da liberdade religiosa, se, no caso de 

eventual embate intransponível entre secularismo e religiosidade, norteados e subjugados 

que estamos pelo pilar da vida humana com dignidade num mundo no qual se sobrevive 

“graças” à ciência e se morre pela fé, já não restaria dúvida sobre qual caminho tomar, o 

que dizer, então, quando a Ciência é certeira, clara e inconteste em comprovar a correlação 

entre fanatismos religiosos e transtornos mentais? 

Dar de ombros às revelações científicas sobre o fanatismo religioso equivale a não 

dar ouvidos, como era bastante comum há décadas atrás, a uma criança ao denunciar o 

abuso sexual por ela sofrido nas mãos de um sacerdote, visto que estariam fantasiando ou 

não compreenderam a situação narrada. É negar a realidade e perpetuar o horror por 

acreditar que o padre não peca. 

A curatela do fanático religioso, concluímos, faz-se premente frente ao avanço em 

escala mundial dos fundamentalismos religiosos que, sem contar os ataques terroristas que 

já ceifaram centenas de vidas inocentes nas democracias ocidentais, insistem em solapar a 

harmonia e o gozo do conjunto de direitos humanos fundamentais. 

Bem observa Giuseppe Capograssi: “Seria preferível que não fossem necessárias 

catástrofes para entender, mas o homem é feito de modo a precisar da terrível pedagogia da 

história. (E a dificuldade é que, para entender, esta é condição necessária, mas não 

suficiente).”652 

Quantas outras monstruosidades em nome da fé serão necessárias para que o 

problema do fanatismo religioso seja encarado sem as demagogias que cingem o direito 

fundamental da liberdade religiosa? 

 

 

                                                   
652 CAPOGRASSI, Giuseppe. La vita etica, p. 481. (Tradução nossa) 
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NOTAS FINAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apesar de pouca ou nenhuma comunhão com sua prostração política e de estranhar o 

ateísmo dos fanáticos da, conforme a lapidar expressão de significado talar cunhada por 

Raymond Aron, religião secular, gostaríamos de encerrar este trabalho com a sentença de 

José Saramago: 

Ao leitor crente (de qualquer crença...) que tenha conseguido suportar a repugnância 

que estas palavras provavelmente lhe inspiraram, não peço que se passe ao ateísmo de quem 

as escreveu. Simplesmente lhe rogo que compreenda, pelo sentimento de não poder ser pela 

razão, que, se há Deus, há um só Deus, e que, na sua relação com ele, o que menos importa é 

o nome que lhe ensinaram a dar.653 

“Gostaríamos” porque não podemos, pois, se tudo parte de Deus, tudo tem a sua 

inquestionável e indelével lógica divina e, portanto, a diversidade do todo não pode ser 

subjugada por uma parte dessa mesma criação que é o ser humano. 

Pois, se o mistério de Deus é insondável, peca quem ousa supor conhecê-lo no todo e 

julga todo o esplendor de sua suposta criação, restando razão a Kant quando afirma que 

“tudo o que o homem, além de uma boa conduta, imagina poder ainda fazer para se tornar 

                                                   
653  SARAMAGO, José. O fator Deus. Folha Online. Disponível em: 

<http://www1.folha.uol.com.br/folha/mundo/ult94u29519.shtml>. Acesso em 19 set. 2017. 
Quanto ao “ateísmo de quem as escreveu” aplicado à presente tese, pode ser que reste razão a Millôr 

Fernandes e sejamos somente ateus enquanto estivermos muito bem de saúde. (FERNANDES, Millôr. Millôr 
definitivo, p. 40) 
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agradável a Deus é simples ilusão religiosa e pseudo-serviço de Deus”654. Desse modo, 

quando ele se afasta, ainda que só no mínimo, da máxima anteriormente mencionada, o 

pseudo-serviço de Deus não tem doravante limites, porque, para além dela, tudo é 

arbitrário655. 

A convicção de alguém em ser capaz de poder distinguir os efeitos da graça dos da 

natureza, ou até de conseguir em si os produzir, é manifesto fanatismo, já que, ainda na 

esteira de Kant, pretender percepcionar em si influências celestes é um modo de loucura 

em que, inclusive, pode haver método, mas que continua sempre a ser uma 

automistificação prejudicial à Religião656. 

Então, se todo o mal das perseguições religiosas e das castrações nos mais variados 

sentidos se dão em nome de Deus, bem como se aqueles que o fazem alegam divino 

mandato, Deus é o pecado – e não existe razão que se perceba capaz impedir que o fanático 

religioso, atendendo aos desígnios do seu Deus em qualquer lugar e tempo, atente contra os 

seus próprios direitos fundamentais e os de terceiros. 

Disso decorre a necessidade de uma resposta eficaz do Direito, ainda mais quando, 

disponíveis e acessíveis os instrumentos oferecidos pelas ciências da mente, o fanatismo 

desvela a incapacidade do sujeito e já são vigentes as medidas respectivas protetivas. 

Por derradeiro, mesmo certos de nossas conclusões absolutamente respeitosas e 

acolhedoras de todas as manifestações religiosas também respeitosas e acolhedoras – ou, 

no mínimo, suficientemente tolerantes – com as demais crenças e todas as pessoas, se, 

ainda assim, o mesmo leitor crente que conseguiu suportar a nossa repugnante teoria 

estiver ofendido, sentindo-se insultado, perseguido ou caluniado por causa do Senhor, 

                                                   
654 KANT, Immanuel. A religião nos limites da simples razão. Trad. Artur Morão. Lisboa: Edições 70, 

2008, p. 172. 
Nesse sentido, David Hume: “É certo que, em toda religião, por mais sublime que seja a definição 

verbal que ela ofereça de sua divindade, muitos adeptos, talvez a maioria, procurarão, não obstante, obter o 
favor divino, não por suas virtudes nem por seus bons costumes, únicas coisas que podem ser agradáveis a 
um ser perfeito, senão por práticas frívolas, por um zelo imoderado, por êxtases violentos ou pela crença em 
opiniões misteriosas e absurdas.” (HUME, David. História natural da religião, p. 115) 

Tobias Barreto, nessa esteira de pensamento, faz observação que também merece destaque: “O certo é 
que ou Deus é imanente ao universo e, nesse caso, a teologia, ciência universal, é impossível, ou está acima 
da natureza e supera todo o criado, então de que modo será percebido, perguntamos, por nossa faculdade, o 
que está acima da natureza e, ainda, acima das mesmas faculdades que são naturais?” (BARRETO, Tobias. 
Crítica de religião, p. 67) 

655 Ibidem, p. 174. 
656 Ibidem, p. 176. 
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sugerimos que se sinta confortado, homenageado, alegre e contente, posto ser, conforme o 

Evangelho de Mateus, um bem-aventurado e porque será grande a sua recompensa no 

céu657. 

Em verdade vos dizemos, a vós que temeis o Senhor Deus, o homem ou ambos: 

“Videte, vigilate; nescitis enim, quando tempus sit.”658 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                   
657 Mt 5,11-12. 
658 Mc 13,33. 
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